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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL - 
RECUPERAÇÃO JUDCIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
DOS DEMANDADOS.

1. O plano de recuperação judicial opera novação das 
dívidas a ele submetidas, preservando, em regra, as garantias 
reais ou fidejussórias, podendo o credor exercer seus 
direitos contra terceiros garantidores, impondo-se, assim a 
manutenção das ações e execuções aforadas contra fiadores, 
avalistas ou coobrigados em geral. Incidência dos 
enunciados contidos nas Súmulas 581 e 83/STJ.

2. O caput do art. 6º da Lei n. 11.101/05, no que concerne à 
suspensão das ações por ocasião do deferimento da recuperação, 
alcança apenas os sócios solidários, presentes naqueles tipos 
societários em que a responsabilidade pessoal dos consorciados 
não é limitada às suas respectivas quotas/ações.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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                    Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL - 
RECUPERAÇÃO JUDCIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
DOS DEMANDADOS.

1. O plano de recuperação judicial opera novação das 
dívidas a ele submetidas, preservando, em regra, as garantias 
reais ou fidejussórias, podendo o credor exercer seus 
direitos contra terceiros garantidores, impondo-se, assim a 
manutenção das ações e execuções aforadas contra fiadores, 
avalistas ou coobrigados em geral. Incidência dos 
enunciados contidos nas Súmulas 581 e 83/STJ.

2. O caput do art. 6º da Lei n. 11.101/05, no que concerne à 
suspensão das ações por ocasião do deferimento da recuperação, 
alcança apenas os sócios solidários, presentes naqueles tipos 
societários em que a responsabilidade pessoal dos consorciados 
não é limitada às suas respectivas quotas/ações.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

 Trata-se de agravo interno interposto por WEBER LEITE CRUVINEL e 
outro, contra decisão monocrática de fls. 161/164 (e-STJ), a qual negou provimento ao 
recurso especial interposto pela partes ora recorrentes.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
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constitucional, desafiou, a seu turno, acórdão proferido pelo  Tribunal do Distrito 
Federal e Territórios, assim ementado (fl. 65, e-STJ):

CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. STAYPERIOD. CASAMENTO.COMUNHÃO 
UNIVERSAL. MEAÇÃO.

1. Nos termos do artigo 1.667 do Código Civil, o regimento da comunhão 
universal de bens importa na comunicação (meação) de todos os bens presentes 
e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas, razão por que somente metade 
do patrimônio do casal do cônjuge, em recuperação judicial, fica sujeito ao stay 
period de que trata o artigo 6°, § 4°, da Lei n.° 11.101/05.

2. Os verbetes n.° 581 e n.° 480 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, 
estabelecem que “a recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores 
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória” e 
“o juízo da recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição 
de bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa”.

3. Recurso conhecido e desprovido.

Nas razões do recurso especial (fls. 74/85, e-STJ), a parte recorrente 
aponta, além de dissídio jurisprudencial, violação das regras previstas nos arts. 6º, II, 
49, § 2º e 59, da Lei 11.101/05.

Sustenta, em suma, que "a Lei nova traz as hipóteses de suspensão integral 
do processo em relação a qualquer obrigação sujeita aos efeitos da recuperação 
judicial, de modo, que a determinação de continuidade de atos de constrição afetará 
patrimônio do produtor rural (...)".

Contrarrazões às fls. 144/150 (e-STJ) e após juízo positivo de 
admissibilidade, os autos ascenderam a esta Corte Superior de Justiça.

Por decisão monocrática (fls.161/164, e-STJ), este signatário negou 
provimento ao recurso especial com amparo no enunciado contido na Súmula 83/STJ.

Em suas razões de agravo interno (fls. 168/178, e-STJ), a recorrente refuta 
os fundamentos em que se lastreou o decisum hostilizado, oportunidade em que 
reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Impugnação às fls. 168/178, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas 
pela parte agravante são insuficientes a derruir a fundamentação do decisum ora 
impugnado, motivo pelo qual ele merece ser mantido na íntegra por seus próprios 
fundamentos.

1. De acordo com a decisão monocrática anteriormente proferida e c
onsoante entendimento jurisprudencial firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, o 
plano de recuperação judicial opera novação das dívidas a ele submetidas, 
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preservando, em regra, as garantias reais ou fidejussórias, podendo o credor exercer 
seus direitos contra terceiros garantidores, impondo-se, assim a manutenção das 
ações e execuções aforadas contra fiadores, avalistas ou coobrigados em geral.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. EMPRESA EM SITUAÇÃO DE CRISE. DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. JUÍZO CÍVEL E JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. BLOQUEIO DE VALORES DO SÓCIO, PESSOA FÍSICA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRIÇÃO DE PATRIMÔNIO DA RECUPERANDA. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. APLICAÇÃO 
DOS VERBETES 283 E 480 E 581 DA SÚMULA DO STF E DO STJ, 
RESPECTIVAMENTE. 1. Parte das razões elencadas pelo Tribunal de origem 
não foi devidamente impugnada. Incidência do enunciado 283 da Súmula/STF. 
2. "O juízo da recuperação não é competente para decidir sobre a constrição de 
bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa" (Súmula 480/STJ). 
3. "A recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros 
devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real 
ou fidejussória" (Súmula 581/STJ). 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1621179/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 25/03/2021)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DOS EMBARGANTES. 1. Segundo entendimento 
jurisprudencial firmado por este Superior Tribunal de Justiça, o plano de 
recuperação judicial opera novação das dívidas a ele submetidas, 
preservando, em regra, as garantias reais ou fidejussórias, podendo o 
credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores, impondo-se, 
assim a manutenção das ações e execuções aforadas contra fiadores, 
avalistas ou coobrigados em geral. Incidência dos enunciados contidos 
nas Súmulas 581 e 83/STJ. (...) 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 
1816509/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
26/11/2019, DJe 27/11/2019)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. OFENSA 
AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC/2015 NÃO VERIFICADA. DIREITO 
EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCESSAMENTO E 
CONCESSÃO. GARANTIAS PRESTADAS POR TERCEIROS. MANUTENÇÃO. 
SUSPENSÃO OU EXTINÇÃO DE AÇÕES AJUIZADAS CONTRA DEVEDORES 
SOLIDÁRIOS E COOBRIGADOS EM GERAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 6º, CAPUT, 49, § 1º, 52, III, E 59, CAPUT, DA 
LEI 11.101/2005. TEMA REPETITIVO N. 885. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 581 
E 83, AMBAS DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não se verifica a alegada 
violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015, na medida em que a eg. 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas. De fato, inexistem vícios no aresto recorrido, porquanto o Tribunal 
local, malgrado não ter acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, 
manifestou-se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução 
da lide. 2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a 
recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento 
das execuções nem induz suspensão ou extinção de ações ajuizadas 
contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por 
garantia cambial, real ou fidejussória, pois não se lhes aplicam a 
suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, III, ou a novação a que se 
refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei 
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11.101/2005. Tema repetitivo n. 885. Incidência das Súmulas 581 e 83, 
ambas do STJ. 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1730609/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 
01/03/2019)

2. No caso em análise, assim se pronunciou a Corte de origem (fl. 67/68, e-
STJ):

Com efeito, nos termos do artigo 1.667 do Código Civil, o regimento da 
comunhão universal de bens importa na comunicação (meação) de todos os 
bens presentes e futuros dos cônjuges e suas dívidas passivas.

Dessa forma, diferentemente do que buscam fazer crer os 
agravantes/executados, não há, no regime da comunhão universal de bens, 
propriedade exclusiva em comunhão do casal sobre a integralidade dos bens, 
mas sim a meação da totalidade do patrimônio em favor de cada um dos 
cônjuges.

Assim sendo, da mesma forma a constrição dos bens do devedor, casado sob o 
regime da comunhão universal de bens, não pode recair sobre a metade que 
cabe ao seu cônjuge, somente metade do patrimônio do casal do cônjuge, em 
recuperação judicial, fica sujeito ao stay period de que trata o artigo 6°,§ 4°, da 
Lei n.° 11.101/05.

Nesse contexto, nada impede o prosseguimento, na origem, da execução quanto 
à codevedora LÚCIA MACHADO CRUVINEL e a constrição da metade dos bens 
que lhe cabe na meação do patrimônio do casal, visto que, nos respectivos 
termos dos verbetes n.° 581 e n.° 480 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, “a recuperação judicial do devedor principal não impede o 
prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores 
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória” e 
“o juízo da recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição 
de bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa”.

Portanto, estando o entendimento adotado pela instância de origem em 
harmonia com a orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte sobre a 
matéria, é de rigor a incidência do enunciado contido na Súmula 83/STJ.

3. O entendimento adotado pelo Tribunal distrital também se encontra de 
acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, de que por sócio solidário, a que o 
aludido art. 6º da Lei n. 11.101/2005 se refere, deve-se compreender aquele sócio que, 
presente em determinados tipos societários, tem a responsabilidade não limitada a sua 
respectiva quota social, - o que não é o caso dos autos - de modo que eventual decreto 
de falência da sociedade empresária sujeita este sócio (de responsabilidade ilimitada) 
aos seus efeitos, justificando a suspensão das execuções também contra estes.

Sobre o tema:

DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO AJUIZADA EM FACE DE SÓCIO-AVALISTA DE PESSOA 
JURÍDICA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENHORA VIA BACEN- JUD. ESGOTAMENTO DOS 
MEIOS APTOS A GARANTIR A EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE. 1. O caput 
do art. 6º da Lei n. 11.101/05, no que concerne à suspensão das ações por 
ocasião do deferimento da recuperação, alcança apenas os sócios solidários, 
presentes naqueles tipos societários em que a responsabilidade pessoal dos 
consorciados não é limitada às suas respectivas quotas/ações. 2. Não se 
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suspendem, porém, as execuções individuais direcionadas aos avalistas de título 
cujo devedor principal é sociedade em recuperação judicial, pois diferente é a 
situação do devedor solidário, na forma do § 1º do art. 49 da referida Lei. De 
fato, "[a] suspensão das ações e execuções previstas no art. 6º da Lei n. 
11.101/2005 não se estende aos coobrigados do devedor" (Enunciado n. 43 da I 
Jornada de Direito Comercial CJF/STJ). 3. A penhora de ativos via BACEN-Jud 
não se mostra mais como exceção cabível somente quando esgotados outros 
meios para a consecução do crédito exequendo, desde a edição da Lei n. 
11.382/2006, podendo ser levada a efeito como providência vocacionada a 
conferir racionalidade e celeridade ao processo satisfativo. Precedentes. 4. 
Recurso especial não provido. (REsp 1269703/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 30/11/2012)

No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.798.480/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 12/8/2019, DJe de 14/8/2019.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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